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APRESENTAÇÃO
A arquitetura é espaço existencial. A cidade, um espaço existencial elevado à 

potência do social. São existenciais porque estão intrinsecamente relacionados, são 
intimamente ligados à vida individual e coletiva que neles se constituem. Portanto, são 
políticos, históricos e lócus de rebeldia criativa por excelência.

Esta compreensão é uma das chaves para o entendimento da necessidade da 
multidisciplinaridade. É também um dos mais potentes argumentos para viabilizarmos a 
garantia das fronteiras disciplinares já abertas e justificativa irrefutável para a abertura 
de novas fronteiras. É, portanto, o fundamento para uma abordagem complexa sobre 
realidades que são complexas. O espaço e a vida que nele ocorre carecem de abordagens 
diversas e variados modos de investigação, dada a clara compreensão da impossibilidade 
da apreensão total de objetos de estudo dessa natureza.

Este livro, o segundo volume de “Arquitetura e Urbanismo: compromisso histórico 
com a multidisciplinaridade”, publicado pela Atena Editora, dá um passo nessa direção. 
Ele é composto por 17 artigos, cujos temas variam do edifício ao território, passando pela 
paisagem, região e pelo urbano. Neles as abordagens também variam. Vão das escalas 
micro, compreendendo a rua, os espaços arquitetônicos de edifícios e interfaces entre o 
concreto e o virtual-digital à escala da cidade, da região e do território. 

Deste conjunto é possível afirmar que o que atravessa todos os 17 artigos é a 
compreensão de tais temas, escalas e objetos de pesquisa como fontes inesgotáveis de 
abordagens disciplinares diversas. Por isso não encerram as discussões sobre os objetos 
analisados, mas deixam em aberto para discussões outras com interfaces dos saberes da 
arquitetura e urbanismo com a antropologia, a pedagogia, as engenharias, o planejamento 
urbano e regional, a geografia, a agronomia, a história, a economia, a ecologia, a psicologia, 
a filosofia, as ciências da computação e programação, a administração, entre tantas outras 
áreas que poderiam ser aqui citadas.

É possível ainda identificar movimentos interdisciplinares a partir deles. Há 
um notável trânsito de literaturas de disciplinas distintas utilizado como recurso para a 
leitura dos objetos neles analisados. Neste sentido, tais artigos indicam a necessidade de 
reconhecimento do valor e da contribuição de disciplinas próximas e distantes, mas não 
somente isso. Eles indicam a potência do reconhecimento das mais diversas disciplinas 
como partes de um campo amplo de investigações, nem sempre pacificado, jamais 
homogêneo, mas colaborativo e essencialmente crítico.

Assim, estimo boa leitura a leitoras e leitores!

Pedro Henrique Máximo Pereira
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RESUMO: Grandes cidades são a pedra 
fundamental do capitalismo e, portanto, 
lugares exemplares para a apreciação de suas 
contradições e desigualdades sociais e territoriais; 
onde grande riqueza acumulada e grande 
pobreza difusa crescem lado a lado. Condições 
urbanas tais como segregação, miséria e 
degradação são características fundamentais 
e persistentes na urbanização de países em 
desenvolvimento. No Brasil, tais elementos 
traduzem-se concretamente na proliferação 
de assentamentos informais, popularmente 
conhecidos como favelas, uma precária solução 
de moradia para a grande parcela da população. 

Reconhecendo o direito à habitação e o direito de 
fixação da população nos locais onde residem, e 
tendo em vista o tema da urbanização de favelas 
como instrumento de transformação social, o 
presente texto busca ampliar a compreensão 
sobre as condições sócio históricas de exclusão 
territorial e desigualdade de oportunidades 
urbanas, que definem as grandes cidades 
brasileiras. Evidencia as complexas variáveis 
implicadas no planejamento urbano, bem como a 
necessidade de compreensão dos seus sistemas 
de infraestrutura e desigualdade.
PALAVRAS - CHAVE: Cidade; Segregação; 
Urbanização; Assentamentos informais.

SOCIO-HISTORICAL CONDITIONS 
OF TERRITORIAL EXCLUSIONAND 

INEQUALITY OFURBAN OPPORTUNITIES 
IN BRAZILIAN CITIES

ABSTRACT: Big cities are the cornerstone 
of capitalismand therefore exemplary places 
forthe appreciation of its social and territorial 
contradictionsand inequalities; where 
greataccumulated wealth and great diffuse 
poverty growside by side. Urban conditions 
such assegregation, misery and degradation 
are fundamentaland persistent characteristics 
ofurbanisation in developing countries. In 
Brazil, suchelements translate concretely into 
theproliferation of informal settlements, popularly 
knownas favelas, a precarious housingsolution for 
a large portion of the population. Recognisingthe 
right to housing and the right ofthe population to 
settle in the places where theylive, and taking 
into account the issue ofslum upgrading as an 
instrument of social transformation,this text seeks 
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to broaden theunderstanding of the socio-historical conditions ofterritorial exclusion and 
inequality of urbanopportunities that define the large Brazilian cities.It highlights the complex 
variables involvedin urban planning, as well as the need to understandits infrastructure and 
inequalitysystems.
KEYWORDS: City; Segregation; Urbanization; Informal Settlements.

1 |  INTRODUÇÃO
As soluções dos graves problemas urbanos que assolam as grandes cidades 

brasileiras não dizem respeito somente ao poder público. O tema interessa a toda 
a sociedade e, particularmente, aos investigadores que, no campo da arquitetura e do 
urbanismo, vislumbram um horizonte de maior equidade, num ambiente citadino inclusivo, 
em que todos sejam legítimos na convivência.

Reconhecendo o direito à habitação e o direito de fixação da população nos locais 
onde residem, e tendo em vista o tema da urbanização de favelas como instrumento de 
transformação social, o presente texto busca ampliar a compreensão sobre as condições 
sócio históricas de exclusão territorial e desigualdade de oportunidades urbanas, que 
definem as grandes cidades brasileiras. 

A partir de uma revisão de literatura e recorrendo à história como parte do processo 
compreensivo, consideramos inicialmente, sobre as particularidades do processo de 
urbanização brasileira, revelando seu caráter excludente e estreitamente relacionado às 
características e modos de ocupação predatórios da terra, herdados do período colonial. Em 
seguida, tratamos das consequências de tal modo de ocupação excludente e predatório, de 
onde derivam as grandes cidades de hoje, insalubres e perigosas, precárias e oferecendo 
risco para a maior parte de sua população. 

Numa terceira sessão, abordamos o universo urbano ilegal dos assentamentos 
informais conceituados popularmente como favelas, demonstrando que o solo ilegal 
constitui a base para uma vida ilegal e desamparada pelos direitos e benefícios urbanos. 
Por fim, argumentamos em favor dos programas de regularização fundiária e urbanização 
de assentamentos informais, como alternativa para enfrentar a problemática urbana de 
ocupação ilegal e insegura do território.

Problematizar a questão da urbanização no Brasil através de uma abordagem sócio 
histórica põe em evidência as complexas variáveis implicadas no planejamento urbano, bem 
como a necessidade do entendimento de seus sistemas de infraestrutura e desigualdade. 

O interesse pelo tema dos assentamentos humanos informais, suas dimensões, 
causas e consequências em áreas urbanas, aspira o resgate de seu caráter público e uma 
mudança no paradigma desses assentamentos para novas condições locais com maior 
qualidade de vida, cidadania e pertencimento. 

A compreensão aprofundada da realidade brasileira, no que diz respeito à ocupação 
do território e sua realidade urbana, é condição fundamental para elaboração de projetos 
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inclusivos, que enfrentem a pobreza, a segregação espacial, urbana e ambiental a que estão 
condenadas enormes parcelas da população brasileira. Sem a compreensão de tais fatos 
não se pode chegar ao desenvolvimento de projetos e de políticas que se fundamentam na 
realidade e que intervenham de forma adequada na realidade das nossas cidades.

2 |  DO COLONIAL AO MODERNO: UMA URBANIZAÇÃO EXCLUDENTE
No século XIX, o sociólogo Emile Durkheim percebeu as cidades como a cola que 

mantinha a nova sociedade industrial moderna coesa. Quanto mais as pessoas se reuniam 
em cidades, menos precisavam de transporte e a proximidade barateava as trocas. Max 
Weber também percebeu as cidades como a instituição social chave da modernização 
capitalista. A proteção oferecida pelas cidades é que tornava seguro a especialização e 
a fragmentação propostas pelo capitalismo. Karl Marx, para quem a cidade nunca foi o 
foco principal de atenção, via-a como fonte de crescimento da produtividade, onde fábricas 
insalubres explodiam em inovações tecnológicas que trariam progresso ao mundo. 
(GOLDSMITH, 1994, apud OLIVERIA, 2007)

Todo esse processo de urbanização acelerada e desmantelamento das sociedades 
tradicionais que a sociologia clássica descreveu muito bem, continua a ocorrer, só que 
agora em novos lugares. Em 1900, as maiores cidades do estavam na Europa. Hoje, das 
quatro maiores cidades do planeta, três estão na América e uma na Ásia. Uma delas é 
São Paulo, um lugar exemplar para apreciação das inúmeras contradições do sistema 
capitalista, no qual grande riqueza e grande pobreza convivem lado a lado (GOLDSMITH 
1994, apud OLIVEIRA, 2007).

As grandes e médias cidades brasileiras do presente refletem muitos aspectos 
da Europa do século XIX, com as ruas sujas e entulhadas de lixo, recordando a mesma 
insalubridade. Nessas cidades, o acesso a empregos saudáveis e locais agradáveis e 
seguros para morar é escasso. A maioria esmagadora da população vive em pequenas 
casas, em superpovoados subúrbios, em ocupações informais nas encostas ou beiras de 
avenidas, em cortiços no centro da cidade ou simplesmente sobrevivem nas ruas.

A situação atual das grandes cidades brasileiras tem origens históricas, que se 
ligam ao próprio processo de constituição do Brasil como colônia de exploração europeia. 
O universo urbano brasileiro carrega todas as marcas e heranças da concentração de 
terra, poder e renda que caracteriza o período colonial escravista. Com início das bases do 
urbanismo moderno brasileiro, entre o final do século XIX e início do século XX, se instaura 
a situação desequilibrada das cidades. As reformas urbanas que foram implementadas em 
diversas cidades, seguiram a mesma lógica de dominação colonial do território, agora em 
versão urbana e capitalista. 

De acordo com Maricato (2000, p. 22), o processo de modernização urbana era 
caracterizado por obras de saneamento básico e embelezamento paisagístico, com as 
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quais se implantavam “as bases legais para um mercado imobiliário de corte capitalista”. A 
população excluída desse processo, em sua maioria pretos, pobres, mulatos e mestiços, 
era expulsa cada vez mais para os morros e franjas da cidade. 

Tomando a cidade de São Paulo para contextualizar temporalmente o fenômeno de 
expulsão territorial e de início da produção ilegal do espaço urbano, Bonduki (2004, p. 270) 
relata que os despejos, a forte urbanização e a falta de alternativas habitacionais levaram 
ao surgimento dos primeiros núcleos de assentamentos informais em São Paulo e que, na 
década de 1940, essa forma de habitar já estava bem constituída. 

A modernização impulsionou o processo de industrialização das cidades brasileiras, 
provocando um alto índice de crescimento demográfico. A indústria atraiu trabalhadores que 
precisavam de moradia. Esse processo, porém, na “mais absoluta ausência de controles 
de impacto ambiental, investimentos em expansão e infraestrutura urbana ou provisão 
residencial” agravou a degradação ambiental e a criação de mercados residenciais ilegais 
de baixa renda (ROLNIK, 2000, p. 102).

Essa equação, num contexto de altos índices de crescimento demográfico 
(20,42% por ano nos anos 60 e 11,23% nos anos 70), provocou uma expansão 
periférica, ocupando áreas não urbanizadas e consumindo vorazmente toda 
a terra não destinada para usos industriais, inclusive as áreas de preservação 
ambiental. Sem outra alternativa, com uma oferta quase inexistente de zonas 
destinadas para os pequenos lotes residenciais de baixa renda, a expansão 
urbana foi, em sua maior parte, irregular, feita por mercados informais que não 
se adequavam a qualquer padrão de urbanização (ROLNIK, 2000, p. 104).

Desse modo, o país conhece definitivamente a ocupação periférica. A decisão 
geopolítica de estímulo à industrialização em diversas regiões, impulsionando a ocupação 
do território, foi decisiva para marcar esse processo de ocupação. O mercado teve papel 
fundamental, junto aos mecanismos reguladores, sob comando do Estado e da economia 
(SANTOS, 1988, p. 43).

Nessa fase o espaço urbano é fortemente afetado com o aumento populacional em 
todo território, “o movimento de descentralização” se torna irresistível, atingindo muitas 
zonas e pontos longínquos do território nacional (SANTOS, 1988, p. 44). A cidade como 
relação social e como materialidade, com força crescente, se torna criadora da pobreza. 
Segundo Santos (1994, p. 10) seu modelo socioeconômico e sua estrutura física faz dos 
habitantes das periferias pessoas ainda mais pobres. Isso ajuda a entender a afirmação de 
Demo (1993, p. 2), que diz “ser pobre não é apenas não ter, mas sobretudo ser impedido 
de ter, o que aponta muito mais para uma questão de ser do que de ter”.

Maricato (2015, p. 88) esclarece que não é por falta de planos urbanísticos que a 
periferia apresenta intensos problemas, mas porque seu crescimento se faz por meio de 
planos aprovados pelas Câmaras Municipais que priorizam os interesses tradicionais que 
comandam a política.

De acordo com Milton Santos (1994, p. 111), ao orientar recursos públicos para 
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investimentos econômicos em detrimento de gastos sociais, “o próprio poder público 
torna-se criador privilegiado de escassez”. Ao fomentar a especulação e a produção de 
espaços vazios dentro das cidades, empurra a população desfavorecida para as periferias, 
e empobrece ainda mais os pobres que, em suas palavras, são “forçados a pagar caro 
pelos precários transportes coletivos e a comprar caro bens de consumo indispensável 
e serviços essenciais que o poder público não é capaz de fornecer”. Para Milton Santos 
(1994, p. 113), “é um equívoco pensar que problemas urbanos podem ser resolvidos sem 
solução da problemática social”.

O crescimento urbano caminhou de pari passu com a exclusão social, desde o 
surgimento do trabalhador livre na sociedade brasileira, quando as cidades passam a 
ganhar rapidamente nova dimensão e o problema da habitação eclode. Maricato (2000, 
p. 23) informa que nas décadas de 1980 e 1990, conhecidas como “décadas perdidas” o 
universo da desigualdade social e a grande concentração da pobreza urbana se alargam. O 
agravamento dessa condição de desequilíbrio na ocupação do território urbano resulta que 
“pela primeira vez em sua história, o Brasil tem multidões concentradas em vastas regiões 
– morros, alagados, várzeas ou mesmo planícies – marcadas pela pobreza homogênea”. 
Em consequência, a sociedade brasileira conhece também “um fenômeno que ficaria 
conhecido como violência urbana: o início de uma escalada de crescimento do número de 
homicídios, sem precedentes na história do país”.

Nos termos de Maricato (2000, p. 23), nas décadas perdidas estabeleceu-se a 
“tragédia urbana brasileira” com enchentes, desmoronamentos, poluição dos recursos 
hídricos, poluição do ar, impermeabilização da superfície do solo, desmatamento, 
congestionamento habitacional, retorno de epidemias, violência, entre outros problemas; 
onde as periferias das metrópoles cresceram mais do que os núcleos centrais, aumentando 
relativamente as regiões pobres.

Maricato (2000) denuncia o estilo de urbanização acelerada, que ignora o destino 
da maior parte da população. Entre as décadas de 1940 e 2000, em apenas 60 anos, 
os assentamentos urbanos brasileiros foram estendidos de forma a abrigar mais de 125 
milhões de pessoas, sem que se desenvolvessem políticas públicas correspondentes, 
capazes de atender às demandas geradas por todo processo de conformação do espaço 
urbano. 

Os dados sobre a ilegalidade na ocupação do solo revelam uma máquina de produzir 
favelas e agredir o meio ambiente; sendo que “o número de imóveis ilegais na maior parte 
das grandes cidades é tão significativo que, a regra se tornou exceção, e a exceção, regra. 
A cidade legal caminha para ser, cada vez mais, espaço da minoria” (MARICATO, 2000, 
p. 30).

Desde então a população moradora de áreas informais cresce mais do que a 
população urbana. Nas metrópoles, as periferias crescem mais do que os bairro ricos 
(IBGE). Essa condição urbana de ocupação dos espaços de forma informal, desde sua 
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primeira aparição, se concretiza e se expande notoriamente nas cidades brasileiras. O 
tempo permitiu adaptações e melhorias em suas condições urbanísticas, constituindo um 
universo paralelo, onde cada assentamento carrega a sua história, compartilhando, porém, 
condições complexas de riscos e necessidades. 

3 |  DA DESIGUALDADE AO PERIGO: A CIDADE DE RISCO
Raquel Rolnik (2000, p. 100) aponta como “nossas cidades são traduções 

territorialmente distintas, marcadas pela desigualdade de oportunidades urbanas”, sendo 
que nas periferias, o urbanismo é permanentemente incompleto e de risco, ou seja, marcado 
pela insegurança do terreno, da construção e da condição jurídica da posse do território.

A autora, definindo o urbanismo de risco, aponta que as terras onde se desenvolvem 
os mercados de moradia para as pessoas de baixa renda são, em geral, locais com 
características ambientais frágeis, perigosas e difíceis de ocupar, como vazios urbanos, 
encostas e beiras de córregos. As condições desses espaços quase nunca permitem 
construções estáveis, e a posse raramente é inscrita nos registros de imóveis e nos 
cadastros das prefeituras (ROLNIK, 2000, p. 100).

O risco sentido pelos moradores é constante, por ameaças como deslizamento ou 
inundação; a drenagem e o esgoto geralmente se misturam constituindo constantemente 
ameaça à saúde e a vida, além de todos os dias precisarem lidar com a violência e o 
preconceito, responsáveis por bani-los de oportunidades sociais e financeiras, a saúde e a 
vida desse modo apresentam-se constantemente ameaçadas.

Os territórios excluídos constituíram-se sem assistência e controle, abrindo espaço 
para violência e conflitos. A exclusão territorial é responsável por produzir uma vida diária 
insegura e arriscada, bloqueando acesso a empregos e oportunidade educacionais e 
culturais, que permanecem concentrados em porções exclusivas e protegidas das cidades. 
Os habitantes da periferia sentem como se suas vidas tivessem pouco valor, condicionados 
a uma privação constante de necessidades elementares (ROLNIK, 2000, p. 107).

De acordo com Rolnik, (2000, p. 105), para que o planejamento urbano incida sobre o 
urbanismo apontado como de risco, é necessário repensar profundamente suas estratégias 
e suas leis, no “contexto de alta pressão demográfica e competição pelo solo urbano”. 
Conclui que a exclusão territorial não é uma fatalidade, através do caso de Diadema, 
que passou de segundo lugar em violência na região metropolitana de São Paulo, para o 
segundo menor índice de criminalidade devido a investimentos diretos na área de saúde 
e investimentos na qualidade ambiental. Como outros exemplos de sucesso no Brasil, ela 
afirma que:

A existência de capital social e a disposição do poder público em dividir 
poder com as comunidades de baixa renda são essenciais para transformar 
a urbanização de risco rumo a um modelo mais igualitário e sustentável, com 
menos perigo de gerar violência (ROLNIK, 2000, p. 110).
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Os cidadãos brasileiros em sua totalidade devem ter acesso a um lugar para viver 
com dignidade e acesso aos meios de subsistência, como manda a Constituição do nosso 
país e diversos tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário (ROLNIK, 2009, 
p.1). Dessa forma é de grande importância ressaltar e repensar profundamente nosso 
processo de urbanização, nossa história e realidade, para desenvolver projetos que tragam 
dignidade a população que é ignorada e segregada. O investimento real nos assentamentos 
informais é uma prioridade e requer uma mudança completa e necessária das estruturas e 
das consciências.

O desafio de uma transformação rápida e dinâmica no ambiente político e 
social requer, também, dos atores sociais e principalmente seus líderes a 
capacidade para perceber, analisar e interpretar as complexas interações 
existentes na sociedade, suas contradições e conflitos e, mais ainda, 
antecipar e compreender a dinâmica das mudanças sociais, motivando as 
pessoas a lutarem pelos direitos, deveres e responsabilidades da cidadania 
(RATTERNER, 1992, p. 66).

Maricato (2000, p.21) aponta que “as características do Brasil urbano impõem tarefas 
desafiadoras e os arquitetos planejadores urbanos não tem conhecimento acumulado nem 
experiência para lidar com elas”. De acordo com a autora, a dimensão da tragédia urbana 
brasileira exige soluções práticas a partir do conhecimento da realidade empírica, evitando 
a formulação de ideias incoerentes. 

Nesse sentido, compreender a complexidade do processo sócio histórico de 
constituição dos espaços urbanos brasileiros, associados ao seu contexto mais amplo de 
herança colonial, constitui um importante esforço de aproximação ao tema. A compreensão 
de meros fatos talvez não constitua uma ciência muito dinâmica, mas, sem conhecê-los, 
não se pode chegar ao desenvolvimento de projetos e de políticas que se fundamentam 
na realidade e que reestruturem de forma adequada a realidade das nossas cidades, 
reconstituindo um novo cenário para os assentamentos informais.

4 |  O UNIVERSO URBANO ILEGAL DOS ASSENTAMENTOS INFORMAIS 
Os assentamentos informais, conceituados popularmente como favelas, surgem 

como fenômeno urbano e solução precária de moradia para as camadas sociais atingidas 
pela pobreza (PAULINO, 2007, p.11). Para grande parte da população de baixa renda nas 
grandes cidades, a favela figura como a única alternativa habitacional (MARICATO, 2003b, 
p. 2).

A questão da ilegalidade do assentamento quanto à situação da propriedade 
fundiária é o único critério para definir objetivamente um assentamento informal e precário 
(PAULINO, 2007, p.17). Esse fato traz considerações importantes:
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O conceito de favelas que utilizamos aqui se refere à situação totalmente 
ilegal de ocupação do solo. A definição que estamos utilizando, não tem como 
base a baixa qualidade da moradia. Esta é uma consequência da situação 
jurídica que define uma relação social: o ocupante não tem qualquer direito 
legal sobre a terra ocupada correndo o risco de ser despejado a qualquer 
momento (MARICATO, 2001, p.1).

A ilegalidade, marcada pela ausência de direitos, determina o grande estigma que 
acompanha as áreas ocupadas por favelas. Excluídas ambientalmente e urbanisticamente, 
são áreas mal servidas de infraestrutura e serviços urbanos básicos, como água, esgoto, 
coleta de lixo, iluminação pública, transporte, etc. A exclusão ultrapassa limites territoriais, 
e seus moradores são objeto de preconceito e rejeição. Entre muitas dificuldades, a falta do 
endereço formal dificulta o acesso a empregos. Em geral, os moradores dos assentamentos 
informais são mais pobres, em maioria de negros e de mães solteiras do que a média do 
resto da cidade. O número de moradores por cômodo também é maior, revelando o alto 
congestionamento habitacional (MARICATO, 2001, p. 1).

A falta de alternativas habitacionais, tanto em vias do mercado privado quanto nas 
políticas públicas sociais é o motor que dinamiza a ocupação ilegal e predatória de terra 
urbana (MARICATO, 2003a, p. 158). Destacando que a ilegalidade não é uma confrontação 
em relação à legislação, esse gigantesco movimento de ocupação é resultado do processo 
estrutural de exclusão. A relação entre legislação, mercado fundiário e exclusão criam a 
gigantesca cidade ilegal. 

Conforme uma estimativa feita a partir de uma tipologia de formas de ocupação 
e uso do espaço consideradas ilegais, elaborada pela Prefeitura Municipal 
[de São Paulo] (gestão Luiza Erundina), chegou-se ao impressionante dado 
de que 65% da cidade de São Paulo é ilegal. Na sua maior parte, os setores 
urbanos considerados ilegais pelo poder público constituem as chamadas 
zonas populares da cidade, onde proliferam as formas de submoradia, isto 
é, a favela, as habitações autoconstruídas em loteamentos clandestinos e/ou 
irregulares e os cortiços (BAGGIO, 1995, p.12).

A cidade real se revela como cidade ilegal. Ao definirem formas permitidas e 
proibidas de produção do espaço, a legislação define territórios dentro e fora da lei, e essa 
delimitação tem consequências políticas importantes, pois pertencer a um território fora da 
lei pode significar uma posição de cidadania limite. Não existir burocrática e oficialmente 
para a administração pública significa estar fora do âmbito de suas responsabilidades para 
com os cidadãos (ROLNIK, 1999, p. 2).

O solo ilegal constitui a base para uma vida ilegal e desamparada pelos direitos 
e benefícios urbanos. Caracterizado pela ocupação de áreas íngremes, frágeis e sem 
urbanização, que não contam com assessorias de conhecimento técnico em engenharia 
e arquitetura, geram assentamentos de grande risco geotécnico decorrente de soluções 
precárias e improvisadas (MARICATO, 2001, p. 2).

A democratização do acesso à moradia legal e à cidade legal com todos seus 
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serviços e infraestrutura exige a superação de dois grandes obstáculos:  terra urbanizada 
e financiamento, insumos proibidos para maior parte da população no decorrer da história 
da urbanização brasileira (MARICATO, 2003a, p. 163).

Observando os assentamentos informais, o conflito que se estabelece não é entre 
o espaço social construído através de relações complexas e o Estado normalizador; está 
presente de fato na luta diária pela regularização fundiária e na implantação de infraestrutura 
urbana. Existe um grande anseio por integrar-se à cidade legal (MARICATO, 1996, p. 86). 
Por esse fato se destaca a grande importância da legalização fundiária unida a projetos de 
urbanização, designados popularmente como “reurbanização de favelas” para a resolução 
da problemática habitacionais.

Ermínia Maricato (1996, p.86) relata que a satisfação sentida pelos moradores que 
passaram por regularização fundiária ao receber o primeiro carnê do imposto territorial 
contendo seu endereço e nome é notável.

Marta Tanaka (1993, p.35) valoriza esse fato e demonstra que favelas onde a posse 
de terra não é questionada os moradores sentem garantia de transformá-las, e rapidamente 
investem em melhorias na casa e na comunidade.  

É de grande valor ressaltar que o desenvolvimento urbano includente exige que se 
atue entre esses dois eixos principais: legalizar a cidade informal e urbanizar. Esses dois 
processos complementares, garantem melhor qualidade de vida e cidadania aos moradores 
dessas áreas (MARICATO, 2003a, p.163). 

Os programas de regularização são de natureza essencialmente curativas; e para 
serem efetivos devem ser combinados com políticas públicas preventivas, que quebrem 
o ciclo de exclusão territorial, geradora da informalidade. É necessária a intervenção 
direta e investimento público por parte do município, para produzir opções de moradia, 
democratizar o acesso à terra e promover uma reforma urbana ampla. Devem combinar 
em ampla medida ações de urbanização e estratégias de legalização (FERNANDES, 2007, 
p. 24).

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Há uma urgência de direitos sobre os assentamentos informais na maioria das 

grandes cidades brasileiras, onde as terras “invadidas” se dão, como vimos, sob condições 
históricas que justificam sua posse. A manutenção urbana desses assentamentos deve 
ser adequada, regularizada, fiscalizada e orientada. Um processo de escolarização e 
de trabalho, através de mutirões remunerados, cooperativas de serviços, educação 
sanitária e ambiental, certamente podem otimizar a melhoria proporcionada por obras de 
infraestrutura. Inúmeros exemplos comprovam que os assentamentos informais são locais 
receptivos e adequados para programas de inclusão, educação, cultura, renda, emprego e 
saúde (BUENO, 2000, p. 343-344).
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Os processos de regularização e urbanização exigem coragem na tomada de 
decisões, tempo de execução, investimento, continuidade de ações, participação popular 
em todas as etapas, integração completa entre objetivos e instrumentos. Devem ser 
combinados e apoiados por processos conjuntos de várias ordens: financeira, institucional, 
de planejamento urbano, políticas de gênero, administração e gestão fundiária, sistemas de 
informação, processos políticos e mobilização social. São processos que têm por objetivo 
não apenas o reconhecimento da segurança individual da posse dos ocupantes, mas uma 
integração completa dos assentamentos informais, reconhecendo segurança individual, 
interesses sociais e ambientais em harmonia (FERNANDES, 2007, p. 25).

A Constituição Federal pontua que todos os brasileiros devem ter acesso a uma 
habitação adequada, com condições de cidadania e direito à cidade garantido. Uma 
reforma urbana adotando uma estratégia que utiliza o marco institucional do Direito para 
fins de legitimação de uma intervenção, amplia os direitos de cidadania de uma camada 
significativa da população, e coloca eticamente o ser humano como centro de gravidade de 
uma política pública. O respeito aos direitos humanos e a busca pela qualidade de vida da 
população de baixa renda no Brasil, são aspectos indissociáveis da regularização fundiária 
e da urbanização dos assentamentos informais ou favelas (ALFONSIN, 2007, p.79-80).

Programas de regularização fundiária e urbanização de assentamentos informais 
surgem como alternativa para enfrentar a problemática urbana de ocupação ilegal e 
insegura do território.  Uno a projetos de urbanização têm potencial curativo quando atentos 
às condições de existência de cada assentamento. A valorização social da comunidade 
resulta em uma arquitetura realista, baseada em valores de legibilidade e legitimação, 
dando sentido a uma nova realidade urbana, que não exclui nem destrói o existente, mas 
agrega valor e cria qualidade de vida. 
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